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POLITICA 

A destinação dos recursos 
do Fundo de Participação dos 

Estados continua agitando 
os debates na 

Comissão do Sistema Tributário. 

Constituinte: ama briga por impostos. 
SÃO PAULO 

O vereador faz 
uma confissão. E 

pode ser cassado. 
A carreira política do 
vereador paulistano 
António Carlos Fer
nandes, líder, presi
dente e fundador do 
Partido Municipalis-
t a Comu nitário 
(PMC), pode ter vida 
curta. Suas recentes 
declarações, em en- Fernandes 
trevista à imprensa, de que ele mesmo é "elei
toralmente corrupto", assim como são corrup
tos "todos" os vereadores da Câmara Munici
pal — eos políticos de maneira geral —, além 
do efeito bombástico, provocaram ontem o 
encaminhamento de um pedido de sua cassa
ção, referendado por 29 vereadores 

Além da própria confissâc- de corrupção, 
Fernandes havia se notabilizado, até aqui, 
pela denúncia — em fase de apuração — da 
existência de uma caixinha no valor de CzS 15 
milhões, recebida "por muita gente", em troca 
da aprovação do projeto anistiando edifica
ções irregulares. E, também pela autoria de 
anteprojetos tidos, no mínimo, como folclóri
cos — como o que determinava a retirada de 
todos os cestos de lixo da cidade. 

Mas foram mesmo suas declarações sobre 
corrupção que levaram ao pedido de sua cas
sação. Indignado com o teor das afirmações e 
especialmente com as generalizações de Fer
nandes, por tratar-se de um representante 
eleito pelo povo, um eleitor e munícipe, Omir 
Rizzato (um senhor de 50 anos, escrevente 
aposentado do Fórum), encaminhou ao presi
dente da Câmara Municipal, Brasil Vita, o 
pedido de cassação de seu mandato. 

Com a aceitação da denúncia por 29 ve
readores, e depois de muita polémica, foi for
mada a comissão processante, que terá 90 
dias para coletar os "elementos informativos 
do processo". Só então o pedido de cassação 
será votado em plenário. Formam a comissão 
os vereadores Tereza Lajolo (PT), Jooji Hato e 
Marcos Mendonça, ambos do PMDB. 

De acordo com o Decreto-Lei Federal 
201/67, o presidente da Câmara poderia afas
tar Fernandes depois do acolhimento da de
núncia pela maioria dos vereadores. "Mas 
como advogado, sempre fui contra medidas 
punitivas antes do julgamento final", alegou 
Brasil Vita, ao proceder à formação da co
missão processante. 
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_CURTAS 
Além de ní;o propiciar "nenhum resul

tado prático pt,ra a região", a visita de vá
rios ministros ao Nordeste, para examinar 
in loco os efeitos da "seca verde", só levou 
"decepção, desespero e angústia". É o que 
declarou ontem, em Brasília, o deputado 
Wilson Campos (PMDB-PE), para quem a 
visita ministerial foi "mais uma medida de
magógica". 

• • • 
Depois de ser informado que o ex-

governador paulista André Franco Montoro 
também quer estar presente à eventual 
"convenção rebelde" peemedebista que po
de acontecer nos próximos dias 27 e 28, o 
presidente do PMDB do Paraná, Maurício 
Fruet — que já conta com 250 das 300 assina
turas necessárias à convocação do encontro 
— disse que só pensa em negociar com Ulys-
ses Guimarães sobre essa data depois de 
ouvir a maioria dos signatários por ele reuni
dos. O assunto da convenção: debater o siste
ma de governo e a duração do atual mandato 
presidencial. 

eee 
Em discurso ontem na Constituinte, o 

deputado Luiz Salomão (PDT-RJ) acusou os 
deputados Afif Domingos (PL-SP), Delfim 
Netto (PDS-SP), Amaral Netto (PDS-RJ), 
Francisco Dornelles (PFL-RJ), Ronaldo Cé
sar Coelho (PMDB-RJ), Alysson Paulinelli 
(PFL-MG) e Roberto Campos (PDS-MT) de 
envolvimento com um chamado "projeto de
mocracia" que, coordenado pelo coronel. 
Oliver North, teria por objetivo desestabili
zar governos latino-americanos. No Brasil, 
segundo documento apócrifo, escrito em es
panhol, que o deputado diz ter recebido de 
"um correspondente estrangeiro" com data 
de 1° de junho de 1987, a operação teria sido 
a responsável pela queda do ministro Dil-
son Funaro. E teria objetivos a defender na 
Constituinte. 

-BARGANHA-

0 protesto 
contra essas 
nomeações 

A Associação Comercial de Minas enviou 
ontem um telex ao presidente José Sarney e 
aos ministros Ronaldo Costa Couto, José Hu
go Castelo Branco e Aníbal Teixeira, protes
tando contra a indicação do deputado do 
PFL, Paulino Cícero, para a presidência da 
Usiminas, decisão que considera "exclusiva
mente para atender a inusitados critérios de 
nomeações ou interesses meramente polí
ticos". 

A mensagem, assinada pelo presidente 
da entidade, Hiran Reis Corrêa, reflete a po
sição tomada pela ACM durante reunião de 
ontem da diretoria, quando foi ressaltado o 
comportamento de "leiloeiro de cargos" do 
governo federal, ao nomear políticos que não 
conseguiram êxito nas últimas eleições para 
a direção de empresas estatais como Usimi
nas è as demais empresas mineiras. Além de 
Paulino Cícero, candidato do PFL ao Sena
do, o governo federal nomeou para a direção 
da Acesita Energética o candidato a deputa
do federal, Euclides Cintra, também do PFL. 

No telex, Reis Corrêa destaca que "são 
diretorias que exigem dirigentes eficientes, 
dotados de alta qualificação", enfatizando 
que "qualquer dispersão causará negativos 
efeitos na economia deste estado e do País" 

-DIPLOMACIA 
A missão 
de Gonzales 
Em sua visita 
ao Brasil, de 
13 a 20 deste 
mês, o presidente" 
espanhol Felipe 
Gonzalez 
tentará 
reequilibrar o 
balanço comercial J-

entre os dois 
países, 
desfavorável à * 
Espanha em mais 
de 500 milhões de dólar 
Gonzalez virá acompanhado de seus 
ministros da Economia, da Cultura e 
das Relações Exteriores, e pretende 
reforçar também as relações políticas 
e culturais entre Brasil e Espanha. 

Os relatores das oito 
comissões temáticas 
começam a apresen
tar amanhã os pare
ceres finais, depois 
de examinar um to
tal de mais de cinco 
mil emendas . E os 
governadores já es
tão mobilizados. On
tem mesmo começa
ram a desembarcar 
em Brasília para de
fender seus interes
ses particularmente 
junto aos constituin
tes da Comissão do 
Sistema Tributário, 
Orçamento e Finan
ças. Os governadores 
do Sul querem garantir sua parcela no Fun
do de Participação dos Estados; os do Nor
deste vão lutar pelo restabelecimento do 

, dispositivo que destina todos os recursos do 
FPE aos Estados com renda per capita me
nor que a renda nacional. 

Essa briga por interesses promete movi
mentar o fim de semana de Brasília. O dis
positivo que favorecia os Estados nordesti
nos chegou a ser aprovado pela Subcomis
são de Tributos, mas foi modificado no subs
titutivo apresentado pelo relator da Comis
são do Sistema Tr ibu tá r io , José Serra 
(PMDB-SP), que destinou apenas 20% do 
FPE aos Estados mais pobres, ficando os 
restantes 80% para distribuição por todos, 
incluindo os Estados com renda maior que a 
nacional, como São Paulo, Rio, Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina. 

O governador pernambucano Miguel 
Arraes promete defender a posição nordes
tina junto a Serra — e vai contar provavel
mente com o apoio de Tasso Jereissati, do 
Ceará, e Waldir Pires, da Bahia. Esse traba
lho dos nordestinos conta com o apoio de 
uma equipe de técnicos da Sudene, que está 
assessorando os parlamentares na análise e 
na redação das propostas. Uma das reivin
dicações é a complementação do FPE aos 
Estados mais pobres, com a regionalização 
dos planos de desenvolvimento e dos orça
mentos federais segundo um cr i té r io de 
proporcionalidade em relação às popula
ções das macrorregiões. 

Discussões 

As discussões sobre os pareceres finais, 
contudo, devem se repetir em todas as ou
tras comissões temáticas. 0 líder do PMDB 
na Constituinte, senador Mário Covas, to
mou o cuidado de manter conversações com 
todos os relatores do PMDB de modo a ga
rantir a unidade pelo menos nas questões 
consideradas programáticas do partido. 

Paralelamente à apreciação das emen
das, as questões políticas voltam a se mani
festar. O deputado Mendes Ribeiro (PMDB-
RS), pediu união contra as esquerdas, en
quanto o l í d e r do PFL, deputado José Lou-

Cardoso Alves irritado 
no plenário: irritado com 

as esquerdas e 
com a "reforma agrária 

ideológica". 

renço, afirmava que 
as forças conserva
doras da Constituin
te acabarão prevale
cendo em todas as 
comissões temáticas 
— inclusive a da Or
dem Social. 

A o p i n i ã o d e 
Lourenço é dividida 
com o deputado Ro
berto Cardoso Alves 
( P M D B - S P ) , q u e 
acredita que a nova 
Constituição refleti 
rá a vontade do elei 
torado, que enviou à 
A s s e m b l e i a uma 
maioria de centro 
"As e s q u e r d a s são 

boas de galeria, mas ruins de voto", justifi
cou. A corrente moderada do PMDB, com 
exceção de Cardoso Alves, ac red i ta em 
acordos envolvendo inclusive o sistema de 
governo e a duração do mandato do presi
dente Sarney. Cardoso insiste que a Consti
tuinte não tem poderes para questionar o 
mandato do atual presidente — e não admi
te que a pressão eventual da sociedade pos
sa modificar os votos dos constituintes: "A 
opinião pública já se manifestou em 15 de 
novembro passado elegendo uma maioria 
moderada para e laborar a nova Consti
tuição". 

Essa discussão não tem fim. Ontem as 
diferenças de caráter ideológico dentro do 
próprio PMDB agitaram o plenário num de 
bate acirrado entre Cardoso Alves e Domin 
gos Leonelli (PMDB-BA), que insistia que 
nenhum peemedebista poderia ficar contra 
a reforma agrária. Cardoso afirmava ser 
contra a "reforma agrária ideológica". 

A duração do mandato presidencial ê 
outro tema polémico, e levou Mário Covas a 
recomendar que nem o relator da Comissão 
de Sistema de Governo, Egydio Ferreira Li 
ma, nem o relator da Comissão de Sistema 
Eleitoral, Prisco Viana, deveriam sugerir 
duração de mandato nas disposições transi 
tórias, antes de o PMDB decidir formalmen 
te tal posição. Covas, no entanto, reconhece 
que, com ou sem decisão partidária, cada 
parlamentar deverá votar em plenário de 
acordo com sua convicção, "pois não se tra 
ta de matéria programática". 

Na Comissão da Família, Educação 
Cultura e Esportes, o ministro da Previdên 
cia, Raphael de Almeida Magalhães, prés 
tou depoimento ontem e analisou o primei 
ro parecer apresentado pelo deputado Ar 
tur da Távola. Magalhães criticou a possibi
lidade de o idoso ter direito à aposentado
ria mesmo sem ter recolhido contribuição 
previdencial. "Se esse dispositivo permane 
cer, significará um sério risco para a Previ
dência Social, pois ninguém será estimula
do a contribuir", atacou o ministro. 


